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SUIVIULA:    Disp6e    sobre    as    Diretn.zes    para    a
elaboraeao  do   Orcamento  do   Municipio  de   Nova
Esperanea do Sudoeste para o Exercicio Financeiro
de 2024 e da outras providencias.

A  Camara  Municipal  de  Nova  Esperanca  do  Sudoeste,  Estado  do  Parana,
aprovou e eu JAIME DA SILVA STANG,  Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.

Art.  1° -  Ficam  estabelecidas,  em  cumprimento aos  Princlpios  estabelecidos
na  Constituieao  Federal,  na  Constituicao  Estadual  no  que  couber  na  Lei  Federal  n°.
4.320,  de  17  de  mango de  1964,  em  conformidade  com  a  Lei  Complementar n°.101,
de 04 de maio de 2000, e de acordo com PPA - Plano Plurianual 2022/2025, disposto
na Lei Municipal n°.  1048. de  14 de julho de 2021,  e sua§ respectivas alterag6es,  pare
a  elabora9ao  das  Diretrizes  Orcamentarias  do  Municlpio  para  o  Exercicio  Financeiro
de 2024, compreendendo:

I - as prioridades da Administraeao Pdblica Municipal;
11 -as metas e riscos fiscais;
Ill -a estrutura e organjzaeao dos ongamentos;
lv  -  as  diretrizes  gerais  para  a  elaboraeao  e  execu9ao  dos  ongamentos  do

Munic'pio;
V - as disposig6es sobre as altera98es na legislacao tributaria;
VI   -  as  disposie6es   relativas   as  despesas  do   Municipio   com   pessoal   e

encargos sociais e outras despesas correntes, com base na receita corrente liquida;
Vll   -  as  disposig6es   relativas  a  destinacao  de   recursos  provenientes  de

operae6es de cfedito;
VllI -das disposig6es gerais.

CApiTULO I

DAS PRIORIDADES DA ADwllNISTRACAO PtlBLICA MUNICIPAL

Art.  2° - As ac6es prioritarias,  objetivos e metas para o  Exercicio Financeiro
de 2024,  passam  a  partir da  edicao da  presente Lei,  a vigorar de acordo com  ao6es
programaticas estabelecidas no Anexo I.

CApiTULO 11
DAS IVIETAS E RISCOS FISCAIS

Art.  3°  - As  metas  fiscais,  avaliac6es,  demonstrativos  da  receita,  despesa,
divida pt]blica,  despesas de carater obrigat6rio e os riscos fiscais estao definidos nos
demonstrativos anexos a presente Lei.

Paraglafo  Unico:  Os  Demonstrativos de  Metas  Fiscais  e  de  Riscos  Fiscais
constituem-se dos seguintes:

Demonstrativo I - Metas Anuais;
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Demonstrativo  11 -Avaliacao do Cumprimento das Metas  Fiscais do  Exercicio
Anterior;

Demonstrativo  Ill  -  Das  Metas  Fiscais Atuais  Comparadas  com  as  Fixadas
nos Tres Exercicios Anteriores;

Demonstrativo IV - Evolugao do Patrim6nio uquido;
Demonstrativo   V   -   Origem   e   Aplicacao   dos   Recursos   Obtidos   com   a

Alienagao de Ativos;
Demonstrativo VII -Estimativa e Compensaeao da Rentlncia de Receita;
Demonstrativo  Vlll  -  Margem  de  Expansao  das  Despesas  Obrigat6rias  de

Cafater Continuado;
Demonstrativo lx - Riscos Fiscais e Providencias.

CApiTULO Ill
DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAIVIENTOS

Art. 4° - 0 Orcamento Fiscal abrangera os  Poderes Executivo e Legislativo,
os Fundos e as Entidades das administrac6es direta e indireta.

Art. 5° - Para efeito da Lei Ongamentaria, entende-se por:

Programa:  Instrumento  de  organiza9ao  da  acao  govemamental,  atrav6s  do
qual sao estabelecidos objetivos e meta§, quantifiedveis ou nao, que serao cumpridos
atrav6s da integragao de urn conjunto de esforgos com recursos humanos, materiais e
financeiros a ele alocados e com custo global determinado.

Atividade:   lnstrumento  de  Programagao  para  alcangar  o  objetivo  de  urn
programa, envolvendo urn conjunto de operac6es que se realizam de modo continuo e
permanente,  das  quais  resulta  urn  produto  necessario  a  manuteneao  da  aeao  do
Governo.

Projeto:   lnstrumento   de   Programa9ao   para   alcanoar   o   objetivo   de   urn
programa,   envolvendo  urn  conjunto  de  opera96es,   limitadas  no  tempo,   das  quais
resulta  urn  produto  que  concoITe  para  a  expansao  ou  aperfeigoamento  da  a9ao  do
Governo.

§  1° - Cada  programa identificafa as aO6es  necessarias para atingir os seus
objetivos,  sob  a  forma  de  projetos  e  atividades,  especificando  valores,  metas  e  as
unidades orgamentarias responsavei§ pela realizaeao da acao.

§  2°  - Cada  Projeto  e Atifyidade  estarao  vinculados  a  uma  Funeao  e a  uma
Subfuneao.

Ai+  6°  -  A  elaboragao  do  Oreamento  Fiscal  discriminafa  a  despesa  por
Unidade  Orcamentaria,  detalhada  par  categoria  de  programacao,  especificando  os
grupos de despesas,  com  suas  respectivas dota96es,  indicando  para  cada categoria
econ6mica,  o grupo natureza da despesa,  a modalidade de aplicacao, a elemento de
despesa  e  a  fonte  de  recursos,  de  conformidade  com  a  Portaria  lnterministerial  n°.
163,  de  04  de  maio  de  2001,  e  alterac6es  posteriores  e  lnstrue6es  T6cnicas  do
Tribunal de Contas do Estado do Parana.

Art.  70  -  A  proposta  oreamentaria  que  o  Poder  Executivo  encaminhar  ao
Poder Legislativo ate o dia 30 de Setembro, compor-se-a de:
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a) Mensagem;
b) Projeto de Lei Oreamentaria.
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Art 8° - lntegrarao a Lei Orcamenfaria Anual:
I - Sumario geral da receita por fontes e da despesa par funO6es de governo;

11 -Sumario geral da receita e despesa, por categorias econ6micas;
Ill -Sumario da receita por fontes, e respectiva legislagao;
lv - Quadro das dotag6es por 6rgaos do govemo e da admini§tragao.

CAPITULO IV

DASDIRETRizESG5R¥LSMPEANi%AD5#5£.5rp?3OEEXEcucAODO

Art.  9° - Na elaboracao do Orcamento Geral do Municlpio serao observadas
as diretrizes desta Lei.

Art.10 -As despesas com  pessoal e encargos sociais nao poderao exceder
o  limite  estabelecido  na  Lei  Complementar  n°.101,  de  04  de  maio  de  2000,  e  da
Constituigao Federal do Brasil.

Art.11  -Na fixa8ao das despesas serao observadas as prioridades e metas
determinadas  nesta  Lei,  bern  como  a  manuteneao  e  funcionamento  dos  servioos ja
implantados.

Art.  12 -A concessao de Auxilios e Subveng6es dependefa de autorizaeao
Legislativa, atrav6s de Lei especifica.

Art,  13  -Na  fixagao  das  despesas  devefao  ser  observados  os  seguintes
limites,  mlnimos e maximos:

I - as despesas com  manuten9ao e desenvolvimento do ensino,  o  Municipio
aplicafa no minimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos,
nos termos do art. 212 da Constituigao Federal;

11 -as despesas com sadde,  o Municipio aplicara no minima  15% (quinze por
cento) da receita estimada resultante de impostos incluindo as transferencias federais
e estaduais, e 100% (com por cento) dos recursos de convenios destinados a saude e
recursos do SUS.

Art.  14  -A elabora9ao do  Projeto de  Lei,  a  aprovagao e  a  execugao da  Lei
Oreamentaria de 2024,  deverao ssr realizadas de modo a evidenciar a transparencia
da  gestao  fiscal,  observando-se  o  Principio  da  Publicidade  e  permitindo-se  amplo
acesso da sociedade a todas as informac6es relativas a cada uma dessas etapas,

Pafagrafo  nnico:  Para  o  efetivo  cumprimento  da  transparencia  da  gestao
fiscal   de  que  trata   o   capuf  deste   artigo,   a   Poder  Executivo,   por  interm6dio  do
Departamento de Fazenda, devefa:

I  -  publicar atraves  do  Jornal  Oficial  do  Municipio,  o  Relat6rio  Resumido  da
Execueao Oreamentaria e o Relat6rio de Gestao Fiscal de que tratam os Artigos 52 e
53 da Lei Complementar n°.  101, de 04 de maio de 2000;

9
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11 -as medidas previstas no lnciso I deste Artigo §efao providenciadas a partir
da Execucao da Lei Oreamenfaria Anual do Exercfcio Financeiro de 2024 e nos prazos
definidos pela Lei Complementar n°.101, de 04 de maio de 2000.

Art.   15   -   0   Orcamento   do   Legislativo   Municipal   devefa   ser   elaborado
considerando-se as limitag6es da Emenda Constitucional n°. 25, de 14 de fevereiro de
2000.

Art.  16 -Constafa do Projeto de Lei Ongamentaria demonstraeao dos efeitos
do aumento das despesas obrigat6rias de cafater continuado, observado o disposto no
Demonstrativo lx, anexo a presente Lei.

Art.17 -A Proposta Oreamentaria do Poder Legislativo sera apresentada ao
Poder Executivo, ate 30 de agosto de 2023,  para a consolidagao do Ongamento Geral
do Municfpio.

Art.  18  -A  programacao  de  investimentos  do  Projeto  de  Lei  Ongamenfaria
Anual devefa apresentar consonancia com as prioridades municipais incluidas no PPA
- Plano Plurianual para os periodos de 2022 a 2025.

Pafagrafo  dnico: As obras ja  iniciadas sob a  responsabilidade do  Municlpio
terao prioridade na alocagao dos recursos para a sua continuidade.

Art.  19  -  As  despesas  destinadas  ao  pagamento  de  precat6rios  judicjais
correfao a conta de dotac6es consignadas nas Unidades Ongamentarias responsaveis
pelos debjtos, obedecendo ao estabelecido no art.100 da Constituicao Federal.

§  1° . Os recursos alocados  no Projeto de  Lei Oreamentaria com destina9ao
prevista  ao contido no capuf deste artigo,  nao poderao ser cancelados para abertura
de cfeditos adicionais com outra finalidade.

§ 2° - A relagao dos debitos relativos a  precat6rios judiciais inscritos ate 2 de
abril de 2023, serao incluidos no Oreamento de 2024, especificando:

a) ndmero da acao originaria;
b) ntlmero do precatorio;
c) tipo de causa julgada (de acordo com a origem da despesa);
d) enquadramento (alimentar ou nao alimentar);
e) data da inscrigao do precat6rio no 6rgao/unidade;
f) nome do beneficiario;
g) valor do precat6rio a sct pago com atualizagao ate 2 de abril de 2023;
h)  c6pia  do  oficio  requisit6rio  no  caso  de  precat6rios trabalhistas  e  c6pia  da

requisi9ao de pagamento no caso de a9ao civel.

aiocafart:ur::s-a?ospr8jregt:odsedLoe!p%rd9earmEexn:€::v%aLae:oFsxedr:r:i:dFuj:i::::r:::c:°rs2o4;
destinados:

I - ao Legislativo;
11  -  ao  pagamento  de  despesas  com  pessoal  e  encargos  sociais  do  Poder

Executivo;
Ill -ao pagamento do servieo da divida;
lv - a  manuteneao e desenvolvimento do ensino  pdblico,  correspondendo a

no mTnimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos, de acordo com o art.
212 da Con.stituieao Federal;
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V    -    aos    empfestimos    e    contrapartidas    de    programas    objetos    de
financiamentos;

Vl - ao pagamento de precat6rios inscritos ate 2 de abril de 2023;
Vll -a reserva de contingencia, de acordo com o especificado nesta Lei.

Art.  21  -  Os  recursos  remanescentes  de  que  trata  o  artigo  anterior,  sefao
distribufdos para os demais Orgaos do Executivo Municipal.

Art.  22  -  A  Lei  Ongamentaria  Anual  contefa  reserva  de  contingencia  com
montante definido com  base  na  Receita  Corrente  Liquida,  destinada  ao  atendimento
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

Pafagrafo dnico:  0 saldo remanescente da  reserva de contingencia  podera
ser utilizado,  no tlltimo bimestre, para suplementar dotae6es ongamentarias.

Art.   23   -   As   unidades   orcamentarias,   quando   da   elaboracao   de   suas
propostas  parciais,  deverao  atender  a  estrutura  oreamentaria  e  as  determina96es
emanadas pelos setores competentes da area.

Art.  24  - A  proposta  oreamentaria,  que  nao  contefa  dispositivo  estranho  a
previsao  da  receita  e  a  fixacao  da  despesa,  face  a  Constituigao  Federal  e  a  Lei
Complementar   n°.   101,   de   04   de   maio   de   2000,   atendefa   a   urn   processo   de
planejamento permanente, a descentralizagao e a participagao comunitaria.

Art. 25 - 0 Poder Executivo fica autorizado a:
I  -  abrir  cfeditos  adicionais  suplementares  ate  o  limite  de  30%  (trinta  por

cento) do oreamento das despesas,  servindo como  recursos  os  constantes do artigo
43 da Lei Federal n°. 4.320, de 17 de mango de 1.964;

11   -   transpor,   remanejar   ou   transferir   recursos,   dentro   de   uma   mesma
categoria  de  programaeao,   nos  termos  do  inciso  Vl,   do  art.   167,  da  Constituigao
Federal;

Ill -transpor ou  remanejar recursos entre fontes de recursos e entre  projeto
ou  atividade,   nao  computando  esses  valores  no  calculo  do  limite  estabelecido  no
inciso  I.

Pafagrafo   i]nico:   0   Or9amento   para   a   Exerclcio   Financeiro   de  2024,
destinara  recursos  para  a  Reserva  de  Contingencia,   nao  inferiores  a  0,50%  das
Receitas Correntes Llquidas previstas e 30% do total do Orcamento de cada entidade
para   a   abertura   de   Cfeditos  Adicionais   Suplementares.   (art.   5°,   Ill   da   LRF).   Os
recursos da  Reserva de Contingehcia  destinados a  riscos fiscais,  caso estes  nao se
concretizem  ate  o  dia  1°  de  novembro  de  2024,  podefao  ser  utilizados  por  ato  do
Chefe  do  Poder  Executivo  para  abertura  de  Cfeditos  Adicionais  Suplementares  de
dotae6es que se tornaram insuficientes.

Art. 26 - Em decorrencia ao disposto no art.  66 e seu pafagrafo dnico da Lei
Federal  n°.  4.320,  de  1964,  fica  o  Executivo  Municipal  autorizado  a  movimentar  por
6rgaos   centrais   as   dotae6es   atribuidas   as   diversas   unidades   orcamentarias   e
redistribuir parcelas das dota96es de  pessoal e  encargos  sociais  de  uma  para  outra
unidade.

Pafagrafo  ilnico  -  As  redistribuie6es  de  recursos  da  autorizaeao  contida
neste artigo,  nao serao computadas para efeito do limite fixado no inciso I, do artigo 25
desta Lei.
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Art.   27  -  A  Lei   Ongamentaria  dispensafa,   na  fixacao  da  despesa  e  na
estimativa da receita, ateneao aos princfpios de:

a) prioridade de investimentos nas areas sociais;
b) austeridade na gestao dos recursos pt]blicos;
c) modemizacao na a9ao governamental.

Art.  28  -  A  transferencia  de  recursos  do  Tesouro  Municipal  as  entidades
privadas  beneficiafa  somente  aquela§  de  carater  educativo,  assistencial,  recreativo,
cultural   esportivo,   de   cooperagao   tecnica   e   voltada   para   o   fortalecimento   do
associativismo municipal e dependefa de autorizagao em lei especifica.

Art.  29  -  A  proposta  orcamentaria  sera  elaborada  em  consonancia  com  as
disposic6es constantes da  Lei Complementar n°.  101, de 2000, tendo seu valor fixado
em reais, com base na previsao de receita.

§   1°  -   Na   estimativa   das   receitas  deverao   ser  consideradas,   ainda,   as
modifica96es da legislacao tributaria,  incumbindo a Administraeao o seguinte:

I - a atualizaeao dos elementos fisicos das unidades imobiliarias;
11  -  a  edieao  de  uma  planta  generica  de  valores  de  forma  a  minimizar  a

diferenga entre as aliquotas nominais e as efetivas;
111 -a expansao do ntlmero de contribuintes;
lv - a atualiza9ao do cadastro imobiliario fiscal.

§ 2° - Os tributos,  cujo recolhimento podefa ser efetuado em  parcelas, serao
corrigidos  monetariamente  segundo  a  variagao  estabelecida  pela  unidade  fiscal  do
Municipio.

Art.  30  -  Os  estudos  para  a  definigao  dos  ongamentos  da  receita  para  o
Exercicio de  2024,  devefao observar os  efeitos da  alteragao  da  legislagao tribufaria,
incentivos  fiscajs  autorizados,  a  infla9ao  do  periodo,  o  crescimento  econ6mico,  a
ampliacao   da   base   de   calculo   dos   tributo§   e   a   sua   evolueao   nos   dltimos  ties
exercicios.

Art.  31  - A execu9ao  do  ongamento da  despesa  obedecefa,  dentro  de cada
Projeto,  Atividade  ou  Opera96es  Especiais,  a  dotacao  fixada  para  cada  Grupo  de
Natureza  de  Despesa/Modalidade  de  Aplica9ao,  com  apropriagao  dos  gastos  nos
respectivos elementos de despesa e fontes de recursos.

CApiTULO V
'

DAS DISPOSICOES SOBRE AS ALTERAC6ES NA LEGISLACAO TRIBUTARIA

Art.  32  -  Na  estimativa  das  receitas  do  projeto  de  Lei  Ongamentaria Anual
serao  considerados   os  efeitos  de  alterae6es   na   Legislacao  Tributaria  ate  31   de
dezembro de 2023, em especial:

a)  a concessao e reducao de isenc6es fiscais;
b)   a revisao de aliquotas dos tributos de competencia;
c)   reavaliagao  e  revisao  do  Cadastro  lmobiliario  e  da  Planta  Generica  de

Valores;
d)   o aperfeieoamento da cobranga da Divida Ativa e dos Tributos Municipais.

Pafagrafo i]nico:  Para fins deste artigo observar-se-a o disposto no artigo 14
da Lei Complementar n°.101, de 04 de maio de 2000.
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Art. 33 - 0 Executivo Municipal, mediante autoriea9ao legal, podefa conceder
ou ampliar beneflcio fiscal de  natureza tributaria com vistas a estimular a crescimento
econ6mico,    a   geragao   de   emprego   e   renda,    devendo   esses   beneficios   ser
considerados  nos  calculos  do  orcamento  da  receita  e  ser objeto  de  estudos  do  seu
impacto orcamentario e financeiro no Exercicio em que iniciar sua vigencia e nos dois
subsequentes..

Art.  34 - Os tributos  laneados e  nao arrecadados,  inscritos em  divida ativa,
cujos   custos   para   cobran9a   sejam   superiores   ao   ctedito  tributario,   poderao   ser
cancelados,   mediante  autorizacao  em   lei,   nao  se  constituindo  como  rendncia  de
receita.

Art.  35  - 0  ato que  conceder ou  ampliar incentivo,  iseneao  ou  beneficio  de
natureza tributaria ou financeira constante do Orcamento da Receita,  somente entrara
em vigor ap6s adoeao de medidas de compensacao.

CAP[TULO VI

DISPOSIC6ES  RELATIVAS  DAS  DESPESAS  DO  MUNIcipIO  C0lvI  PESSOAL  E
ENCARGOS   SOCIAIS   E   OUTRAS   DESPESAS   CORRENTES   COM   BASE   NA
RECEITA CORRENTE LIQUIDA

Art.  36  -  0  Executivo  e  o  Legislativo  Municipal,  mediante  autorizagao  legal,
poderao em 2024,  criar cargos e fung6es,  alterar a estrutura de carreiras,  incluindo a
do magist6rio, com majoraeao dos valores iniciais das carreiras, corrigir ou aumentar a
remuneraeao   dos   servidores,   conceder  vantagens,   admitir  pessoal   aprovado   em
Concurso Pdblico ou em cafater tempofario na forma da Lei, observado os limites e as
regras da Lei Complementar n°.  101, de 2000 - LRF.

Pafagrafo i]nico: Aos servidores publicos municipais fica assegurada revisao
geral anual, sempre na mesma data e sem distineao de indices.

Art. 37 - 0 Executivo Municipal adotafa as seguintes medidas para reduzir as
despesas  com  pessoal,  caso  elas  ultrapassem  os  limites  estabelecidos  na  Lei  de
Responsabilidade Fiscal:

I -elimina9ao de vantagens concedidas a servidores;
11 -elimina9ao das despesas com horas extras;
Ill -exoneracao de servidores ocupantes de cargo em comissao;
IV -demissao de servidores admitidos em cafater tempofario.

Art.   38   -  Para  efeito  d6sta   Lei  e   registros  contabeis,   entende-se  coma
terceirizaeao de mao de obra referente a substitui9ao de servidores de que trata o art.
18,  §  1° da LRF, a contratacao de mao de obra cujas atjvidades ou fune6es guardem
relacao  com  atividades  ou  fun86es  previstas  no  Plano  de  Cargos  da  Administraeao
Municipal  de  Nova  Esperanpe  do  Sudoeste,  Parana,  ou  ainda,  atividades  pr6prias da
Administragao  Ptiblica  Municipal,  desde  que em  ambos os  casos,  nao  haja  utilizagao
de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.

Art. 39 -0 disposto no §  1° do art.18 da Lei Complementar n°.101, de 2000,
aplicam-se   exclusivamente   para   fins   de   calculo   do   limite   da   despesa   total   com
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.
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Art. 40 -As despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal, inclusive a
remunera9ao  dos  agentes  politicos,  encargos  patronais  e  proventos de  inatividade e
pens6es nao sera superior a 54% (cinquenta e quatro por cento) da Receita Corrente
uquida,  nos  termos  do  disposto  na  da  Lei  Complementar  n°.101,  de  2000  ou  da
Emenda Constitucional n°. 25, de 2000.

Art. 41  - As despesas com  pessoal do  Poder Legislativo  Municipal,  inclusive
a remunera9ao dos agentes politicos, encargos patronais e proventos de inatividade e
pens6es  nao  sera  superior a  6%  (seis  por  cento)  da  Receita  Corrente  Llquida,  nos
termos   do   disposto   na   da   Lei   Complementar  n°.   101,   de   2000   ou   da   Emenda
Constitucional n°. 25, de 2000.

CApiTULO Vll

DASDISPOSIC6ESRELAbEIVoApSE£;DCE8E:N#€3EDDE,TROECURSOSPROVENIENTE

Art. 42 - 0 Poder Executivo 6 autorizado, nos termos da Constituigao Federal,
a:

I  - realjzar operac6es de cfedito  por antecipaeao da  receita,  nos termos da
legislaeao em vigor;

vigor.        Il -realizar opera96es de cfedito ate o limite estabelecido pela legislagao em

CApiTUL0 VIII

DAS DISPOSIC6ES GERAIS

Art. 43 - 0 Projeto de Lei Ongamentaria Anual para o Exercfcio Financeiro de
2024, devefa tambem considerar as disposi96es das demais norrnas legais que vierem
a ser aprovadas ate a data de seu encaminhamento ao Legislativo Municipal.

Art.  44  - As  Emendas  ao  Projeto  de  Lei  Orcamentaria  Anual  deverao  ser
elaboradas de conformidade com o disposto no art.134 da Constituioao do Estado do
Parana, observadas as disposie6es da Lei Complementar n°.101, de 2000.

Art.  45  -  Serao  consideradas  legais  as  despesas  com  multas  e juros  pelo
eventual    atraso    no    pagamento    de    compromissos    assumidos,    motivado    per
insuficiencia de tesouraria.

Art.  46 - Os cfeditos especiais e extraordinarios,  abertos  nos  ultimos quatro
meses  do  exerclcio,   poderao  ser  reabertos  no  exercicio  subsequente,  por  ato  do
Chefe do Poder Executivo.

Art.  47  -  0  Executivo  Municipal  esta  autorizado  a  assinar convenios  com  o
Govemo  Federal  e   Estadual  atrav6s  de  seus  6rgaos  da  administracao  direta  ou
indireta para realiza9ao de obras ou servigos de competencia ou nao do Municipio.

Art.  48  -  Os  Poderes  Executivo  e  Legislativo  poderao  implantar sistema  de
registro,   avalia9ao,   atualizagao  e  controle  de  seu   ativo   permanente,   de  forma  a
possibilitar o estabelecimento do real Patrim6nio Lfquido do Municlpio.
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Art. 49 - Nao sendo devolvido o aut6grafo de Lei Oreamentaria ate o inlcio do
Exerclcio  Financeiro  de  2024  ao  Poder  Executivo,  fica  este  autorizado  a  realizar  a
proposta  or¢amentaria,  ate  a  sua  aprovacao  e  remessa  pelo  Poder  Legislativo,  na
base de 1/12 (urn doze avos) em cada mss.

§  1° -  Para  atender o  disposto  na  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  o  Poder
Executivo se incumbifa do seguinte:

I - estabelecer Programa9ao Financeira e o Cronograma de Execugao Mensal
de Desembolso;

11 -publicar ate 30 dias ap6s o encerramento do bimestre,  Relat6rio Resumido
da   ExecuOao   Ongamentaria-RREO,   verificando   o   alcance   das   metas,   e   se   nao
atingidas devera realizar cortes de dotag6es da Prefeitura e da Camara Municipal;

Ill  -  no  final  de  cada  semestre,  a  Poder  Executivo  emitifa  o  Relat6rio  de
Gestao  Fiscal-RGF,  avaliando o  cumprimento das  Metas  Fiscais,  ao qual  clara  ampla
divulgaeao;

lv  -  o   Plano   Plurianual,   a   Lei  de  Diretrizes  Ongamentarias,   o  0r9amento
Anual, a Presta9ao de Contas e o Parecer do TCE/PR,  serao amplamente divulgados
e ficafao a disposi8ao da comunidade.

Art.  50 - Fica o  Executivo  Municipal autorizado a assinar convenios,  termos
novos  e  dar continuidade  aos ja  em  curso,  para  todos  os  Orgaos  da Administragao
Municipal,  inclusive participar de Cons6rcios com outros Municlpios.

Art.  51  -  Fica  o  Poder Executivo  Municipal  autorizado  a  atualizar os Anexos
da  Lei  n°.  1048,  de 2021  -PPA (Plano  Plurianual) 2022 a 2025 e suas alterae6es de
acordo  com  as  alterag6es  contidas relativo  as atividades e  os  projetos  mencionados
em anexos da presente Lei.

Art. 52 - Esta Lei entrafa em vigor na data de sua publicagao,  revogadas as
disposig6es em contfario.

GABINETE   DO   P'REFEITO  MUNICIPAL  de  Nova  Esperan9a  do  Sudoeste,
Estado do Parana, em 19 de julho de 2023.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

  

                   
 

LEI Nº. 1137/2023 
19.07.2023 

 
  

SÚMULA: Dispõe sobre as Diretrizes para a 
elaboração do Orçamento do Município de Nova 
Esperança do Sudoeste para o Exercício Financeiro 
de 2024 e dá outras providências.  
 
  

A Câmara Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Estado do Paraná, 
aprovou e eu JAIME DA SILVA STANG, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei.  
  

Art. 1º - Ficam estabelecidas, em cumprimento aos Princípios estabelecidos 
na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber na Lei Federal nº. 
4.320, de 17 de março de 1964, em conformidade com a Lei Complementar nº. 101, 
de 04 de maio de 2000, e de acordo com PPA – Plano Plurianual 2022/2025, disposto 
na Lei Municipal nº. 1048, de 14 de julho de 2021, e suas respectivas alterações, para 
a elaboração das Diretrizes Orçamentárias do Município para o Exercício Financeiro 
de 2024, compreendendo:  

  
I - as prioridades da Administração Pública Municipal;  
II - as metas e riscos fiscais;  
III - a estrutura e organização dos orçamentos;  
IV - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do 

Município;  
V - as disposições sobre as alterações na legislação tributária;  
VI - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e 

encargos sociais e outras despesas correntes, com base na receita corrente líquida;  
VII - as disposições relativas à destinação de recursos provenientes de 

operações de crédito;  
VIII - das disposições gerais.  

  
CAPÍTULO I  

  
DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  

  
Art. 2º - As ações prioritárias, objetivos e metas para o Exercício Financeiro 

de 2024, passam a partir da edição da presente Lei, a vigorar de acordo com ações 
programáticas estabelecidas no Anexo I.  

  
CAPÍTULO II  

DAS METAS E RISCOS FISCAIS  
  
Art. 3º - As metas fiscais, avaliações, demonstrativos da receita, despesa, 

dívida pública, despesas de caráter obrigatório e os riscos fiscais estão definidos nos 
demonstrativos anexos a presente Lei.  

  
  Parágrafo Único: Os Demonstrativos de Metas Fiscais e de Riscos Fiscais 

constituem-se dos seguintes:  
Demonstrativo I - Metas Anuais;  
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Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior;  
Demonstrativo III – Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores;  
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;  
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos;  
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;  
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado;  
Demonstrativo IX - Riscos Fiscais e Providências.  

  
CAPÍTULO III  

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  

Art. 4º – O Orçamento Fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo, 
os Fundos e as Entidades das administrações direta e indireta.  

  
Art. 5º - Para efeito da Lei Orçamentária, entende-se por:  
  
Programa: Instrumento de organização da ação governamental, através do 

qual são estabelecidos objetivos e metas, quantificáveis ou não, que serão cumpridos 
através da integração de um conjunto de esforços com recursos humanos, materiais e 
financeiros a ele alocados e com custo global determinado.   

  
Atividade: Instrumento de Programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação do 
Governo.   

  
Projeto: Instrumento de Programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do 
Governo.  

  
§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de projetos e atividades, especificando valores, metas e as 
unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.  

  
§ 2º - Cada Projeto e Atividade estarão vinculados a uma Função e a uma 

Subfunção.  
  
Art. 6º - A elaboração do Orçamento Fiscal discriminará a despesa por 

Unidade Orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os 
grupos de despesas, com suas respectivas dotações, indicando para cada categoria 
econômica, o grupo natureza da despesa, a modalidade de aplicação, o elemento de 
despesa e a fonte de recursos, de conformidade com a Portaria Interministerial nº. 
163, de 04 de maio de 2001, e alterações posteriores e Instruções Técnicas do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  

  
Art. 7º - A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhar ao 

Poder Legislativo até o dia 30 de Setembro, compor-se-á de:  
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a) Mensagem;  
b) Projeto de Lei Orçamentária.  
  
Art. 8º – Integrarão à Lei Orçamentária Anual:  
 I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo; 
II - Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;  
III - Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação;  
IV - Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração.  

  
CAPÍTULO IV  

  
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO  
  
Art. 9º - Na elaboração do Orçamento Geral do Município serão observadas 

as diretrizes desta Lei.  
  
Art. 10 – As despesas com pessoal e encargos sociais não poderão exceder 

o limite estabelecido na Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, e da 
Constituição Federal do Brasil.  

  
Art. 11 – Na fixação das despesas serão observadas as prioridades e metas 

determinadas nesta Lei, bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já 
implantados.  

  
Art. 12 – A concessão de Auxílios e Subvenções dependerá de autorização 

Legislativa, através de Lei específica.  
  
Art. 13 – Na fixação das despesas deverão ser observados os seguintes 

limites, mínimos e máximos:  
I – as despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, o Município 

aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, 
nos termos do art. 212 da Constituição Federal;  

II – as despesas com saúde, o Município aplicará no mínimo 15% (quinze por 
cento) da receita estimada resultante de impostos incluindo as transferências federais 
e estaduais, e 100% (cem por cento) dos recursos de convênios destinados à saúde e 
recursos do SUS.  

  
Art. 14 - A elaboração do Projeto de Lei, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2024, deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência 
da gestão fiscal, observando-se o Princípio da Publicidade e permitindo-se amplo 
acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.  

  
Parágrafo único: Para o efetivo cumprimento da transparência da gestão 

fiscal de que trata o caput deste artigo, o Poder Executivo, por intermédio do 
Departamento de Fazenda, deverá:  

I – publicar através do Jornal Oficial do Município, o Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal de que tratam os Artigos 52 e 
53 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000;  
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II – as medidas previstas no Inciso I deste Artigo serão providenciadas a partir 

da Execução da Lei Orçamentária Anual do Exercício Financeiro de 2024 e nos prazos 
definidos pela Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.  

  
Art. 15 - O Orçamento do Legislativo Municipal deverá ser elaborado 

considerando-se as limitações da Emenda Constitucional nº. 25, de 14 de fevereiro de 
2000.   

  
Art. 16 - Constará do Projeto de Lei Orçamentária demonstração dos efeitos 

do aumento das despesas obrigatórias de caráter continuado, observado o disposto no 
Demonstrativo IX, anexo à presente Lei.   

  
Art. 17 - A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo será apresentada ao 

Poder Executivo, até 30 de agosto de 2023, para a consolidação do Orçamento Geral 
do Município.  

  
Art. 18 - A programação de investimentos do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual deverá apresentar consonância com as prioridades municipais incluídas no PPA 
- Plano Plurianual para os períodos de 2022 a 2025.  

  
Parágrafo único: As obras já iniciadas sob a responsabilidade do Município 

terão prioridade na alocação dos recursos para a sua continuidade.  
  
Art. 19 – As despesas destinadas ao pagamento de precatórios judiciais 

correrão à conta de dotações consignadas nas Unidades Orçamentárias responsáveis 
pelos débitos, obedecendo ao estabelecido no art. 100 da Constituição Federal.  

  
§ 1º - Os recursos alocados no Projeto de Lei Orçamentária com destinação 

prevista ao contido no caput deste artigo, não poderão ser cancelados para abertura 
de créditos adicionais com outra finalidade.  

  
§ 2º - A relação dos débitos relativos a precatórios judiciais inscritos até 2 de 

abril de 2023, serão incluídos no Orçamento de 2024, especificando:  
a) número da ação originária;  
b) número do precatório;  
c) tipo de causa julgada (de acordo com a origem da despesa);  
d) enquadramento (alimentar ou não alimentar);  
e) data da inscrição do precatório no órgão/unidade;  
f) nome do beneficiário;  
g) valor do precatório a ser pago com atualização até 2 de abril de 2023;  
h) cópia do ofício requisitório no caso de precatórios trabalhistas e cópia da 

requisição de pagamento no caso de ação cível.  
  
Art. 20 – O Projeto de Lei Orçamentária para o Exercício Financeiro de 2024, 

alocará recursos aos Órgãos do Poder Executivo depois de deduzidos os recursos 
destinados:   

I - ao Legislativo;  
II - ao pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais do Poder 

Executivo;  
III - ao pagamento do serviço da dívida;  
IV – á manutenção e desenvolvimento do ensino público, correspondendo a 

no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos, de acordo com o art. 
212 da Constituição Federal;  
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V - aos empréstimos e contrapartidas de programas objetos de 

financiamentos;  
VI - ao pagamento de precatórios inscritos até 2 de abril de 2023;  
VII – a reserva de contingência, de acordo com o especificado nesta Lei.  
  
Art. 21 – Os recursos remanescentes de que trata o artigo anterior, serão 

distribuídos para os demais Órgãos do Executivo Municipal.  
  
Art. 22 – A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência com 

montante definido com base na Receita Corrente Líquida, destinada ao atendimento 
de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.  

  
Parágrafo único: O saldo remanescente da reserva de contingência poderá 

ser utilizado, no último bimestre, para suplementar dotações orçamentárias.     
  
Art. 23 - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas 

propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações 
emanadas pelos setores competentes da área.  

  
Art. 24 - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à 

previsão da receita e à fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, atenderá a um processo de 
planejamento permanente, à descentralização e à participação comunitária.  

  
Art. 25 - O Poder Executivo fica autorizado a:  
I - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (trinta por 

cento) do orçamento das despesas, servindo como recursos os constantes do artigo 
43 da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1.964;  

II - transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma 
categoria de programação, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição 
Federal;  

III – transpor ou remanejar recursos entre fontes de recursos e entre projeto 
ou atividade, não computando esses valores no cálculo do limite estabelecido no 
inciso I.  

  
               Parágrafo único: O Orçamento para o Exercício Financeiro de 2024, 
destinará recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 0,50% das 
Receitas Correntes Líquidas previstas e 30% do total do Orçamento de cada entidade 
para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF). Os 
recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 1º de novembro de 2024, poderão ser utilizados por ato do 
Chefe do Poder Executivo para abertura de Créditos Adicionais Suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes.  

  
Art. 26 - Em decorrência ao disposto no art. 66 e seu parágrafo único da Lei 

Federal nº. 4.320, de 1964, fica o Executivo Municipal autorizado a movimentar por 
órgãos centrais as dotações atribuídas às diversas unidades orçamentárias e 
redistribuir parcelas das dotações de pessoal e encargos sociais de uma para outra 
unidade.  

  
Parágrafo único - As redistribuições de recursos da autorização contida 

neste artigo, não serão computadas para efeito do limite fixado no inciso I, do artigo 25 
desta Lei.  
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Art. 27 – A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na 

estimativa da receita, atenção aos princípios de:  
a) prioridade de investimentos nas áreas sociais;  
b) austeridade na gestão dos recursos públicos;  
c) modernização na ação governamental.  
  
Art. 28 – A transferência de recursos do Tesouro Municipal às entidades 

privadas beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 
cultural esportivo, de cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do 
associativismo municipal e dependerá de autorização em lei específica.  

  
Art. 29 - A proposta orçamentária será elaborada em consonância com as 

disposições constantes da Lei Complementar nº. 101, de 2000, tendo seu valor fixado 
em reais, com base na previsão de receita.  

  
§ 1º - Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as 

modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:  
I - a atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;  
II - a edição de uma planta genérica de valores de forma a minimizar a 

diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas;  
III - a expansão do número de contribuintes;  
IV - a atualização do cadastro imobiliário fiscal.  
  
§ 2º - Os tributos, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas, serão 

corrigidos monetariamente segundo a variação estabelecida pela unidade fiscal do 
Município.  

  
Art. 30 - Os estudos para a definição dos orçamentos da receita para o 

Exercício de 2024, deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 
incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a 
ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três 
exercícios.  

  
Art. 31 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada 

Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos 
respectivos elementos de despesa e fontes de recursos.  

 
CAPÍTULO V  

  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

 
Art. 32 – Na estimativa das receitas do projeto de Lei Orçamentária Anual 

serão considerados os efeitos de alterações na Legislação Tributária até 31 de 
dezembro de 2023, em especial:  

a)  a concessão e redução de isenções fiscais; 
b) a revisão de alíquotas dos tributos de competência;  
c)   reavaliação e revisão do Cadastro Imobiliário e da Planta Genérica de 

Valores; 
d) o aperfeiçoamento da cobrança da Dívida Ativa e dos Tributos Municipais. 

  
Parágrafo único: Para fins deste artigo observar-se-á o disposto no artigo 14 

da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000.  
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Art. 33 – O Executivo Municipal, mediante autorização legal, poderá conceder 

ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda, devendo esses benefícios ser 
considerados nos cálculos do orçamento da receita e ser objeto de estudos do seu 
impacto orçamentário e financeiro no Exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subsequentes.  

  
Art. 34 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, 

cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser 
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 
receita.  

  
Art. 35 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará 
em vigor após adoção de medidas de compensação.  

 
CAPÍTULO VI  

  
DISPOSIÇÕES RELATIVAS DAS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS E OUTRAS DESPESAS CORRENTES COM BASE NA 
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  

  
Art. 36 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante autorização legal, 

poderão em 2024, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, incluindo a 
do magistério, com majoração dos valores iniciais das carreiras, corrigir ou aumentar a 
remuneração dos servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 
Concurso Público ou em caráter temporário na forma da Lei, observado os limites e as 
regras da Lei Complementar nº. 101, de 2000 – LRF.  

  
Parágrafo único: Aos servidores públicos municipais fica assegurada revisão 

geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.  
  
Art. 37 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal, caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal:  

I – eliminação de vantagens concedidas a servidores;  
II – eliminação das despesas com horas extras;  
III – exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV – demissão de servidores admitidos em caráter temporário.  
  
Art. 38 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão de obra referente a substituição de servidores de que trata o art. 
18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas atividades ou funções guardem 
relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração 
Municipal de Nova Esperança do Sudoeste, Paraná, ou ainda, atividades próprias da 
Administração Pública Municipal, desde que em ambos os casos, não haja utilização 
de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.   

  
 
Art. 39 – O disposto no § 1º do art. 18 da Lei Complementar nº. 101, de 2000, 

aplicam-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com 
pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos contratos.  
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Art. 40 – As despesas com pessoal do Poder Executivo Municipal, inclusive a 

remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e 
pensões não será superior a 54% (cinquenta e quatro por cento) da Receita Corrente 
Líquida, nos termos do disposto na da Lei Complementar nº. 101, de 2000 ou da 
Emenda Constitucional nº. 25, de 2000. 

  
Art. 41 – As despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal, inclusive 

a remuneração dos agentes políticos, encargos patronais e proventos de inatividade e 
pensões não será superior a 6% (seis por cento) da Receita Corrente Líquida, nos 
termos do disposto na da Lei Complementar nº. 101, de 2000 ou da Emenda 
Constitucional nº. 25, de 2000.  

 
CAPÍTULO VII  

  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESTINAÇÃO DE RECURSOS PROVENIENTE 

DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO  
  

Art. 42 - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, 
a:  
               I - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da 
legislação em vigor;  

 II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em 
vigor. 

  
CAPÍTULO VIII  

  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

  
Art. 43 – O Projeto de Lei Orçamentária Anual para o Exercício Financeiro de 

2024, deverá também considerar as disposições das demais normas legais que vierem 
a ser aprovadas até a data de seu encaminhamento ao Legislativo Municipal.  

  
Art. 44 – As Emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual deverão ser 

elaboradas de conformidade com o disposto no art. 134 da Constituição do Estado do 
Paraná, observadas as disposições da Lei Complementar nº. 101, de 2000.  
  

Art. 45 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo 
eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por 
insuficiência de tesouraria.  

  
Art. 46 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro 

meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do 
Chefe do Poder Executivo.  

  
Art. 47 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o 

Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou 
indireta para realização de obras ou serviços de competência ou não do Município.  

  
Art. 48 - Os Poderes Executivo e Legislativo poderão implantar sistema de 

registro, avaliação, atualização e controle de seu ativo permanente, de forma a 
possibilitar o estabelecimento do real Patrimônio Líquido do Município.  

  
 
 



Página 9

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/07/2023.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 21 de Julho de 2023[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XII – Edição Nº 2907  

 
 

 
Art. 49 - Não sendo devolvido o autógrafo de Lei Orçamentária até o início do 

Exercício Financeiro de 2024 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a 
proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na 
base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.  

§ 1º - Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder 
Executivo se incumbirá do seguinte:  

I - estabelecer Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal 
de Desembolso;   

II - publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre, Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária-RREO, verificando o alcance das metas, e se não 
atingidas deverá realizar cortes de dotações da Prefeitura e da Câmara Municipal;  

III - no final de cada semestre, o Poder Executivo emitirá o Relatório de 
Gestão Fiscal-RGF, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, ao qual dará ampla 
divulgação;  

IV - o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Orçamento 
Anual, a Prestação de Contas e o Parecer do TCE/PR, serão amplamente divulgados 
e ficarão à disposição da comunidade.  

  
Art. 50 – Fica o Executivo Municipal autorizado a assinar convênios, termos 

novos e dar continuidade aos já em curso, para todos os Órgãos da Administração 
Municipal, inclusive participar de Consórcios com outros Municípios.  

  
Art. 51 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atualizar os Anexos 

da Lei nº. 1048, de 2021 – PPA (Plano Plurianual) 2022 a 2025 e suas alterações de 
acordo com as alterações contidas relativo as atividades e os projetos mencionados 
em anexos da presente Lei.         

  
Art. 52 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL de Nova Esperança do Sudoeste, 
Estado do Paraná, em 19 de julho de 2023.   

 
 
 
 
 
 

  ______________________  
JAIME DA SILVA STANG  

Prefeito Municipal  
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 07m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS ANUAIS

2024

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º, § 1º) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

2024 2025 2026
Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante Corrente Constante Corrente Constante
(a) (a/PIB) (a/RCL) (b) (b/PIB) (b/RCL) (c) (c/PIB) (c/RCL)

x 100 x 100 x 100 x 100 x 100 x 100
  Receita Total   38.524.923,00   38.524.923,00   -      99,100   37.838.510,00   37.838.510,00   -      94,849   -      -      -      -    
  Receitas Primárias (I)   38.241.393,00   38.241.393,00   -      98,370   37.759.030,00   37.759.030,00   -      94,650   -      -      -      -    
     Receitas Primárias Correntes   38.001.893,00   38.001.893,00   -      97,754   37.495.030,00   37.495.030,00   -      93,988   -      -      -      -    
        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria   3.691.200,00   3.691.200,00   -      9,495   2.362.650,00   2.362.650,00   -      5,922   -      -      -      -    
        Transferências Correntes   33.347.993,00   33.347.993,00   -      85,783   34.038.630,00   34.038.630,00   -      85,324   -      -      -      -    
        Demais Receitas Primárias Correntes   962.700,00   962.700,00   -      2,476   1.093.750,00   1.093.750,00   -      2,742   -      -      -      -    
     Receitas Primárias de Capital   239.500,00   239.500,00   -      0,616   264.000,00   264.000,00   -      0,662   -      -      -      -    
  Despesa Total   38.874.923,00   38.874.923,00   -      100,000   38.213.510,00   38.213.510,00   -      95,789   -      -      -      -    
  Despesas Primárias(II)   37.838.174,00   37.838.174,00   -      97,333   36.891.510,00   36.891.510,00   -      92,475   -      -      -      -    
     Despesas Primárias Correntes   36.190.649,00   36.190.649,00   -      93,095   34.976.200,60   34.976.200,60   -      87,674   -      -      -      -    
        Pessoal e Encargos Sociais   18.807.264,80   18.807.264,80   -      48,379   18.506.862,00   18.506.862,00   -      46,391   -      -      -      -    
        Outras Despesas Correntes   17.573.384,20   17.573.384,20   -      45,205   16.660.123,00   16.660.123,00   -      41,761   -      -      -      -    
     Despesas Primárias de Capital   1.457.525,00   1.457.525,00   -      3,749   1.724.525,00   1.724.525,00   -      4,323   -      -      -      -    
     Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -    
  Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II)   403.219,00   403.219,00   -      1,037   867.520,00   867.520,00   -      2,175   -      -      -      -    
  Dívida Pública Consolidada (DC)   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -    
  Dívida Consolidada Líquida (DCL)   -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -      -    
  Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha   -      -      -      -      1.242.520,00   1.242.520,00   -      3,115   -      -      -      -    

PARÂMETROS 2024 2025 2026
PIB Nominal   -      -      -    
Receita Corrente Líquida - RCL   38.874.923,00   39.893.510,00   -    
NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser
consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 08m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR

2024

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4º, § 2º, inciso I) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
I-Metas Previstas II-Metas Realizadas Variação (II-I)

em 2022 % PIB % RCL em 2022 % PIB % RCL Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

  Receita Total   30.191.293,00   -      100,000   37.942.254,73   -      90,213   7.750.961,73 25,67
  Receitas Primárias (I)   30.121.843,00   -      99,770   37.942.254,73   -      90,005   7.820.411,73 25,96
     Receitas Primárias Correntes   -      -      -      32.224.267,59   -      -      32.224.267,59 0
        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria   -      -      -      2.770.319,48   -      -      2.770.319,48 0
        Transferências Correntes   -      -      -      28.997.497,63   -      -      28.997.497,63 0
        Demais Receitas Primárias Correntes   -      -      -      456.450,48   -      -      456.450,48 0
     Receitas Primárias de Capital   -      -      -      5.717.987,14   -      -      5.717.987,14 0
  Despesa Total   30.191.293,00   -      100,000   40.347.360,20   -      90,213   10.156.067,20 33,64
  Despesas Primárias(II)   29.273.793,00   -      96,961   40.347.360,20   -      87,471   11.073.567,20 37,83
     Despesas Primárias Correntes   -      -      -      30.932.320,15   -      -      30.932.320,15 0
        Pessoal e Encargos Sociais   -      -      -      15.565.992,37   -      -      15.565.992,37 0
        Outras Despesas Correntes   -      -      -      15.366.327,78   -      -      15.366.327,78 0
     Despesas Primárias de Capital   -      -      -      7.909.821,00   -      -      7.909.821,00 0
     Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias   -      -      -      1.455.800,34   -      -      1.455.800,34 0
  Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II)   848.050,00   -      2,809   (2.405.105,47)   -      2,534   (3.253.155,47) -383,6
  Dívida Pública Consolidada (DC)   3.278.014,37   -      10,857   3.278.014,37   -      9,795   -    0
  Dívida Consolidada Líquida (DCL)   (5.448.986,62)   -      (18,048)   (5.448.986,62)   -      (16,282)   -    0
  Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha   848.050,00   -      2,809   (540.188,37)   -      2,534   (1.388.238,37) -163,7

Valor Valor
Parâmetros Previsto Realizado

2022 2022
PIB Nominal   -      -    
Receita Corrente Líquida - RCL   30.191.293,00   33.466.725,98 
NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes do RPPS no 
cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 09m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2024

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
  Receita Total   29.867.170,00   30.191.293,00 1,09   33.399.175,00 10,63   38.524.923,00 15,35   37.838.510,00 -1,78   -    0
  Receitas Primárias (I)   29.794.880,00   30.121.843,00 1,1   33.226.730,00 10,31   38.241.393,00 15,09   37.759.030,00 -1,26   -    0
     Receitas Primárias Correntes   -      -    0   33.012.730,00 0   38.001.893,00 15,11   37.495.030,00 -1,33   -    0
        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria   -      -    0   2.528.500,00 0   3.691.200,00 45,98   2.362.650,00 -35,99   -    0
        Transferências Correntes   -      -    0   29.516.380,00 0   33.347.993,00 12,98   34.038.630,00 2,07   -    0
        Demais Receitas Primárias Correntes   -      -    0   967.850,00 0   962.700,00 -0,53   1.093.750,00 13,61   -    0
     Receitas Primárias de Capital   -      -    0   214.000,00 0   239.500,00 11,92   264.000,00 10,23   -    0
  Despesa Total   29.867.170,00   30.191.293,00 1,09   33.734.175,00 11,73   38.874.923,00 15,24   38.213.510,00 -1,7   -    0
  Despesas Primárias(II)   29.524.670,00   29.273.793,00 -0,85   32.834.175,00 12,16   37.838.174,00 15,24   36.891.510,00 -2,5   -    0
     Despesas Primárias Correntes   -      -    0   31.353.165,00 0   36.190.649,00 15,43   34.976.200,60 -3,36   -    0
        Pessoal e Encargos Sociais   -      -    0   16.424.962,38 0   18.807.264,80 14,5   18.506.862,00 -1,6   -    0
        Outras Despesas Correntes   -      -    0   15.103.202,62 0   17.573.384,20 16,36   16.660.123,00 -5,2   -    0
     Despesas Primárias de Capital   -      -    0   1.306.010,00 0   1.457.525,00 11,6   1.724.525,00 18,32   -    0
     Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primári   -      -    0   -    0   -    0   -    0   -    0
  Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III)   270.210,00   848.050,00 213,85   392.555,00 -53,71   403.219,00 2,72   867.520,00 115,15   -    0
  Dívida Pública Consolidada (DC)   1.090.602,13   3.278.014,37 200,57   -    0   -    0   -    0   -    0
  Dívida Consolidada Líquida (DCL)   (5.989.174,99)   (5.448.986,62) -9,02   -    0   -    0   -    0   -    0
  Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha   270.210,00   848.050,00 213,85   727.555,00 -14,21   -    0   1.242.520,00 0   -    0

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES

2021 2022 % 2023 % 2024 % 2025 % 2026 %
  Receita Total   29.867.170,00   30.191.293,00 1,09   33.399.175,00 10,63   38.524.923,00 15,35   37.838.510,00 -1,78   -    0
  Receitas Primárias (I)   29.794.880,00   30.121.843,00 1,1   33.226.730,00 10,31   38.241.393,00 15,09   37.759.030,00 -1,26   -    0
     Receitas Primárias Correntes   -      -    0   33.012.730,00 0   38.001.893,00 15,11   37.495.030,00 -1,33   -    0
        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria   -      -    0   2.528.500,00 0   3.691.200,00 45,98   2.362.650,00 -35,99   -    0
        Transferências Correntes   -      -    0   29.516.380,00 0   33.347.993,00 12,98   34.038.630,00 2,07   -    0
        Demais Receitas Primárias Correntes   -      -    0   967.850,00 0   962.700,00 -0,53   1.093.750,00 13,61   -    0
     Receitas Primárias de Capital   -      -    0   214.000,00 0   239.500,00 11,92   264.000,00 10,23   -    0
  Despesa Total   29.867.170,00   30.191.293,00 1,09   33.734.175,00 11,73   38.874.923,00 15,24   38.213.510,00 -1,7   -    0
  Despesas Primárias(II)   29.524.670,00   29.273.793,00 -0,85   32.834.175,00 12,16   37.838.174,00 15,24   36.891.510,00 -2,5   -    0
     Despesas Primárias Correntes   -      -    0   31.353.165,00 0   36.190.649,00 15,43   34.976.200,60 -3,36   -    0
        Pessoal e Encargos Sociais   -      -    0   16.424.962,38 0   18.807.264,80 14,5   18.506.862,00 -1,6   -    0
        Outras Despesas Correntes   -      -    0   15.103.202,62 0   17.573.384,20 16,36   16.660.123,00 -5,2   -    0
     Despesas Primárias de Capital   -      -    0   1.306.010,00 0   1.457.525,00 11,6   1.724.525,00 18,32   -    0
     Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primári   -      -    0   -    0   -    0   -    0   -    0
  Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III)   270.210,00   848.050,00 213,85   392.555,00 -53,71   403.219,00 2,72   867.520,00 115,15   -    0
  Dívida Pública Consolidada (DC)   1.090.602,13   3.278.014,37 200,57   -    0   -    0   -    0   -    0
  Dívida Consolidada Líquida (DCL)   (5.989.174,99)   (5.448.986,62) -9,02   -    0   -    0   -    0   -    0
  Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha   270.210,00   848.050,00 213,85   727.555,00 -14,21   -    0   1.242.520,00 0   -    0

NOTA: A elaboração desse demonstrativo deve seguir a metodologia de cálculo disposta no item 03.06.00 - Anexo 6 da Parte III do MDF. Portanto, não devem ser consideradas as receitas e despesas com as fontes
do RPPS no cálculo acima da linha. Também não devem ser consideradas as dívidas, disponibilidade de caixa e haveres financeiros do RPPS no cálculo abaixo da linha.
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 10m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2024

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso III) R$ 1,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %

Patrimônio/Capital   58.162.310,00   100,00   50.430.647,36   100,00   47.835.943,55   100,00 
Reservas   -      -      -      -      -      -    
Resultado Acumulado   -      -      -      -      -      -    
TOTAL   58.162.310,00   100,00   50.430.647,36   100,00   47.835.943,55   100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 2020 %

Patrimônio   -      -      -      -      -      -    
Reservas   -      -      -      -      -      -    
Lucros ou Prejuízos Acumulados   -      -      -      -      -      -    
TOTAL   -      -      -      -      -      -    
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 03m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

2024

ARF(LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor

Frustração na combrança de dívida ativa   90.000,00 Cobrança via judicial   90.000,00 

Campanhas na área de saúde   70.000,00 Combater e prevenir epidemias   70.000,00 

SUBTOTAL   160.000,00 SUBTOTAL   160.000,00 

TOTAL   160.000,00 TOTAL   160.000,00 

FONTE:

NOTA EXPLICATIVA:  
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FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 13m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2024

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00

TRIBUTO MODALIDADE RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA COMPENSAÇÃO2024 2025 2026

IPTU Outros benefícios Contribuinte   21.250,00   22.500,00   23.750,00 

TOTAL   21.250,00   22.500,00   23.750,00 
Fonte da Renuncia: 

SETOR/PROGRAMA/ 
BENEFICIÁRIO

A compensação será realizada atavés de 
medidas a serem adotadas pela 

administração municipal



Página 16

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/07/2023.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 21 de Julho de 2023[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XII – Edição Nº 2907  

Página: 1 de 1
06/06/2023 14:15:46

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 15m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

2024

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00
EVENTO Valor Previsto 2024

   Aumento Permanente da Receita   46.033.760,00 
   (-) Transferências Constitucionais   39.184.393,00 
   (-) Transferências ao FUNDEB   5.836.400,00 
   Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)   1.012.967,00 
   Redução Permanente da Despesa(II)   -    
   Margem Bruta (III) = (I + II)   1.012.967,00 
   Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)   -    
      Novas DOCC   -    
      Novas DOCC geradas por PPP   -    
   Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV)   1.012.967,00 

Cod416656



Página 1

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 21/07/2023.
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site:

http://dioems.com.br

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Sexta-Feira, 21 de Julho de 2023[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XII – Edição Nº 2907  

PREFEITURA MUNICIPAL DE
NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Página: 1 de 1
06/06/2023 14:11:44

FONTE: GOVBR - Planejamento e Orçamento, 06/Jun/2023, 14h e 11m.

Município de Nova Esperança do Sudoeste - PR
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2024

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00
RECEITAS REALIZADAS 2022 2021 2020

(a) (b) (c)
   RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)   1.442.000,52   11.966,95   820.383,86 
         Alienação de Bens Móveis   1.402.450,00   -      -    
         Alienação de Bens Imóveis   -      -      819.196,72 
         Alienação de Bens Intangíveis   -      -      -    
         Rendimentos de Aplicações Financeiras   39.550,52   11.966,95   1.187,14 

DESPESAS EXECUTADAS 2022 2021 2020
(d) (e) (f)

   APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)   205.534,53   409.302,10   181.717,86 
      DESPESAS DE CAPITAL   205.534,53   409.302,10   181.717,86 
         Investimentos   205.534,53   409.302,10   181.717,86 
         Inversões Financeiras   -      -      -    
         Amortização da Dívida   -      -      -    
      DESPESAS CORRENTES DO REGIME DE PREVIDÊNCIA   -      -      -    
         Regime Geral de Previdência Social   -      -      -    
         Regime Próprio dos Servidores Públicos   -      -      -    
   SALDO FINANCEIRO 2022 2021 2020

(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf)
      VALOR (III)   1.477.796,84   241.330,85   638.666,00 

Cod416657


